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Introdução ao Sistema Integrado de Transporte

O objetivo deste Anexo 1 é instrumentar o processo de licitação do Sistema Integrado de Transporte Coletivo Público, contendo: 

· os fundamentos, a trajetória da proposta de integração dos transportes e o diagnóstico do sistema existente; 

· a descrição conceitual e princípios de funcionamento do Sistema Integrado de Transporte do Município.

1.1 FUNDAMENTOS

1.1.1 Contexto Urbano

A Região Metropolitana de São Paulo contém cerca de 17,8 milhões de habitantes distribuídos pelos seus 39 municípios: São Paulo, Osasco, Carapicuiba, Barueri, Cajamar, Santana de Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus, Cotia, Vargem Grande Paulista, Itapevi, Jandira, Taboão da Serra, Itapecirica da Serra, São Lourenço da Serra, Embu, Embu-Guaçu, Juquitiba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Mauá, Diadema, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Salesópolis, Biritiba-Mirim, Guarulhos, Arujá, Santa Isabel, Franco da Rocha, Mairiporã, Caieiras e Francisco Morato. 

Com 10,4 milhões de habitantes – 58,4 % da população metropolitana - em uma área de 1.509 km2 de superfície, dos quais 900 km2 são urbanizados, o município de São Paulo constitui o núcleo central da Região Metropolitana de São Paulo, sendo classificado como a quarta maior aglomeração urbana mundial, superada apenas por Tóquio, cidade do México e Bombaim. 
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Maior centro econômico, financeiro e cultural do país, o município de São Paulo responde por aproximadamente 50% da produção anual da Região Metropolitana; abriga a sede de 60% das empresas multinacionais instaladas no Brasil e 34% das 500 maiores empresas privadas do país.

Maior centro econômico, financeiro e cultural do país, o município de São Paulo responde por aproximadamente 50% da produção anual da Região Metropolitana; abriga a sede de 60% das empresas multinacionais instaladas no Brasil e 34% das 500 maiores empresas privadas do país.

São Paulo caracteriza-se como o mais importante polo de conexão da economia brasileira, desempenhando funções de centro financeiro, sede de grandes corporações e base de complexas redes de serviços de alta especialização, sendo responsável pela geração de um PIB anual da ordem de US$ 76,7 bilhões, que corresponde a 13,7% do PIB brasileiro.

	Indicadores socioeconômico 
	
	
	

	
	População

 (censo 2000)
	PIB anual

(Emplasa 1997)
	Área

(Emplasa)

	
	( milhões )
	(U$ bilhões)
	% Brasil
	( km 2 )

	Região Metropolitana de São Paulo
	17,8
	147,1
	26,3
	8..051

	Município de São Paulo
	10,4
	76,7
	13,7
	1.509

	Fonte: IBGE e Emplasa 


Apesar da recente desconcentração do investimento e da produção industrial, a cidade de São Paulo continua se destacando em termos econômicos, especialmente nos setores de vanguarda tecnológica. A título de ilustração, dos 20 maiores bancos e caixas econômicas, 16 possuem sede na capital, sete das oito maiores editoras encontram-se sediadas na cidade, bem como as sete maiores empresas do país no setor de informática.

A liderança que a cidade de São Paulo exerce na rede urbana brasileira deve-se, historicamente, à sua condição de centro industrial, função que condicionou fortemente a natureza de seu processo de urbanização nos últimos 50 anos. A função industrial atraiu forte contingente migratório que, durante as décadas de 50, 60 e 70 provocou intensa pressão demográfica e um ritmo acelerado de expansão da área que continha o núcleo urbano original representado pelo município de São Paulo. 

Resultou deste processo uma estrutura marcada pela proliferação de áreas com função dormitório, cada vez mais distantes do centro principal e de outros sub-centros de empregos. Tal estruturação gerou várias deseconomias associadas à carência de infra-estrutura e serviços urbanos. A estrutura de transportes foi uma das mais oneradas por este padrão de desenvolvimento, que afastou gradativamente as áreas residenciais dos locais de emprego, sendo a insuficiência na oferta de serviços de transportes um dos principais agravantes da qualidade do ambiente urbano. 

A partir dos anos 70, observa-se uma retração do processo de expansão urbana em direção às periferias cada vez mais distantes, associada à diminuição do ritmo de crescimento demográfico, explicado pela acentuada queda nas taxas de natalidade, e à diminuição do ritmo migratório. 

Paralelamente, inicia-se um processo de mudança na base econômica regional com o crescente predomínio do setor terciário, gerando uma dispersão das atividades em todo o território metropolitano e permitindo o surgimento de novos sub-centros e corredores de comércio e serviços. 

O setor de comércio e serviços apresenta-se hoje como a mais importante atividade econômica do Município de São Paulo, abrangendo 82% dos seus estabelecimentos produtivos e 55% dos empregos oferecidos na cidade. Entretanto, apesar do pesado processo de reestruturação sofrido na sua base produtiva, devido à internacionalização da economia e ao claro fortalecimento da cidade como pólo financeiro de negócios e serviços, a metrópole mantém sua importância nacional enquanto centro industrial. Cerca de 28% do produto industrial do país se encontra localizado no município, sendo o setor industrial responsável por 25% dos empregos gerados na cidade.

1.1.2 Diagnóstico do Sistema Atual

A circulação vem sendo uma das principais causas de perdas econômicas do município de São Paulo. O padrão de circulação marcado por intensos congestionamentos, que nas horas de pico chegam a atingir 100 km de lentidão, é resultante de um processo histórico que tem privilegiado o transporte individual em detrimento do transporte público. 

Os investimentos em transporte coletivo, além de escassos, foram descontínuos e lentos – caso da expansão do metrô, corredores de ônibus e trens. Em conseqüência, a região metropolitana e o município de São Paulo dispõem de uma rede de trilhos bastante modesta – 59km de metrô e 295 km de trem metropolitano.

Um dos resultados perversos do incentivo ao automóvel foi o decréscimo progressivo da utilização dos transportes coletivos públicos no total de viagens motorizadas da região metropolitana: a sua participação diminui de 61% em 1977 para 50,8 % em 1997. 

	Indicadores de transporte da Região Metropolitana de São Paulo (1967 - 1997)

	
	
	1967
	1977
	1987
	1997

	Viagens motorizadas
	(mil)
	7.163
	15.758
	18.750
	20.620

	Parcela de viagens coletivas 
	(%)
	68,10
	61,00
	55,76
	50,79

	Taxa de motorização
	(auto / 1000 hab)
	70
	135
	141
	184

	Índice de mobilidade
	(viagens /hab)
	1,01
	1,53
	1,32
	1,23

	Fonte: Pesquisa Origem / Destino-97 


Das 20,5 milhões de viagens motorizadas realizadas diariamente na Região Metropolitana em 1997, aproximadamente 15 milhões de viagens, ou seja 72,5 % do total metropolitano, têm origem ou destino na cidade de São Paulo. Este dado demonstra que o problema metropolitano de transporte e as conseqüentes deseconomias urbanas geradas pelos congestionamentos se manifestam quase exclusivamente dentro do município.

Em 1997, o Metrô, com apenas 50 km divididos em três linhas
, atendia e apenas 21% das viagens realizadas por modo coletivo no município, sendo que apenas 6% acessavam o metrô diretamente e 15% utilizavam o sistema sobre pneus para complementar a viagem de metrô . A malha ferroviária que serve a região metropolitana tem 295 km de extensão (134km dentro do município de São Paulo) é praticamente a mesma de 30 anos atrás. A falta de manutenção, modernização e conexão da ferrovia com outros modais, reduz o atendimento do trem metropolitano a apenas 8% das viagens coletivas municipais. 

	Divisão modal das viagens municipais e metropolitanas 

	Modos
	Município de São Paulo
	Região Metropolitana

	
	Internas
	Externas
	Total
	

	
	viagens

 ( mil)
	% 

metropolitana
	viagens

 ( mil)
	% 

metropolitana
	viagens 

 ( mil)
	% 

metropolitana
	viagens

( mil)

	coletivo público (1)
	5.844
	60,6
	1.619
	16,8
	7.463
	77,4
	9.648

	coletivo fretado (2)
	321
	38,9
	130
	15,8
	451
	54,6
	825

	total coletivo
	6.165
	58.9
	1.749
	16,1
	7.914
	75,6
	10.473

	individual
	5.816
	57,3
	1.222
	12,0
	7.038
	69,4
	10.147

	total motorizado
	11.981
	58,1
	2.971
	14,4
	14.952
	72,5
	20.620

	Fonte: pesquisa Origem / Destino de 1997

(1) coletivo público: inclui viagens realizadas por metrô, trem, ônibus municipal e intermunicipal e lotação

(2) coletivo fretado: inclui viagens realizadas por ônibus fretado e escolar. 



A maioria das viagens utiliza o serviço de transporte público sobre pneus, que participa do atendimento de 86% das viagens coletivas da cidade. São aproximadamente 6,8 milhões de passageiros que utilizam o ônibus ou lotação em suas viagens (vide tabela “Padrão Modal das Viagens Coletivas”) . O serviço sobre pneus desempenha este papel devido à extensão e cobertura espacial de sua rede. Com pouca prioridade no sistema viário, apenas 39 km de corredores com faixas de trânsito segregado, os ônibus disputam o espaço nas vias congestionadas com os veículos individuais. 

A má qualidade do serviço público de transporte é um dos principais fatores de incentivo à opção pelo automóvel, pois além de propiciar maior conforto e flexibilidade nos deslocamentos, o veículo privado possibilita viagens mais rápidas e confortáveis que os transportes coletivos. O tempo médio gasto para se realizar uma viagem por modo coletivo apurado pela Pesquisa Origem Destino de 1997 ( 49,7 minutos) é 2,3 vezes maior que o tempo médio necessário para se realizar uma viagem por automóvel (21,2 minutos). 

	Padrão Modal das Viagens Coletivas 

	Tipo de viagem coletiva 
	Município de São Paulo
	Região Metropolitana

	
	Internas
	Externas
	Total
	

	
	viagens

 ( mil)
	% 

coletivo
	viagens

 ( mil)
	% 

coletivo
	viagens 

 ( mil)
	% 

coletivo
	viagens

 ( mil)
	% 

coletivo

	só pneus público (1)
	4.296
	69,7
	913
	52,2
	5.209
	65,8
	7.209
	68,8

	pneus público (+) trilhos (2)
	1.037
	16,8
	515
	29,4
	1.552
	19,6
	1.647
	15,7

	pneus público (+) metrô
	936
	15,2
	173
	9,9
	1.109
	14,0
	1.118
	10,7

	pneus público (+) trem
	88
	1,4
	268
	15,3
	356
	4,5
	439
	4,1

	pneus público (+) metrô (+) trem
	13
	0,2
	73
	4,1
	86
	1,1
	89
	0,9

	pneus público (+) outros (3)
	34
	0,6
	30
	1,7
	64
	0,8
	95
	0,9

	só trilhos
	424
	6,9
	148
	8,4
	571
	7,2
	628
	6,0

	metrô
	370
	6,0
	3
	0,1
	372
	4,7
	374
	3,6

	trem
	43
	0,7
	107
	6,1
	150
	1,9
	203
	1,94

	metrô (+) trem
	11
	0,2
	38
	2,2
	49
	0,6
	51
	0,5

	trilhos (+) outros 
	54
	0,9
	14
	0,8
	68
	0,8
	70
	0,7

	metrô (+) outros
	54
	0,9
	10
	0,6
	63
	0,8
	63
	0,6

	trem (+) outros
	0
	0
	4
	0,2
	4
	0,1
	6
	0,1

	total coletivo público (4)
	5.844
	94,8
	1.619
	92,6
	7.464
	94,3
	9.648
	92,1

	coletivo fretado (5)
	321
	5,2
	130
	7,4
	450
	5,7
	825
	7,9

	Total coletivo
	6.165
	
	1.749
	
	7.914
	
	10.473
	

	Fonte: Pesquisa Origem / Destino de 1997

(+) significa integração entre modais 

(1) pneus público: inclui ônibus municipal, ônibus intermunicipal e lotação

(2) trilhos: inclui metrô e trem

(3) outros: ônibus fretado, automóvel, etc 

(4) coletivo público: metrô, trem e pneus público.

(5) coletivo fretado: fretado e escolar. 



Com serviços isolados que se sobrepõem, com pouca ou nenhuma conectividade, a cidade de São Paulo não dispõe de um sistema de transporte coletivo estruturado capaz de competir como real alternativa ao uso do automóvel. O serviço existente não tem um padrão definido, nenhuma lógica clara que permita a qualquer cidadão entender como circular em São Paulo por meios coletivos.

A insuficiência das infra-estruturas de alta capacidade (metrô e trem) e média capacidade (corredores de ônibus) da cidade impossibilitam a organização dos deslocamentos em torno de uma malha estruturadora da oferta, , deixando para os ônibus (baixa capacidade) a res​pon​​​sabilidade por parte preponderante dos deslocamentos por modos coletivos e, conseqüentemente, perpetuando a desorganização e o mau atendi​men​​to da demanda. 
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Salvo o caso do metrô que se apresenta ao cidadão como um serviço estruturado e de qualidade, os demais modais não conseguiram ter o mesmo status. O trem metropolitano, cuja visão sempre foi a do atendimento do “velho subúrbio”, tem pouca ou quase nenhuma função municipal.
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O transporte coletivo municipal regular, composto basicamente por ônibus, tem resistido à racionalização dos percursos através de soluções integradas. Mostra-se incapaz de prover com eficiência e conforto simultaneamente o deslocamento de grandes fluxos de passageiros concentrados em determinados horários e pontos da cidade e atender com regularidade aos pequenos contingentes de usuários distribuídos nos diversas regiões do município. 

A rede de ônibus troncal existente é esparsa e se mescla com as linhas singelas. As linhas troncais circulam, na maioria das vezes, sem infra-estrutura viária segregada ou preferencial que lhes dê condições de desempenho satisfatórias e, em especial, que lhes dê uma imagem de serviço estruturado. Embora existam fortes ligações atendidas por ônibus e linhas com alta concentração de frota, algumas operando com veículos articulados, elas não se diferenciam funcionalmente do emaranhado de linhas existentes. 

Por outro lado, a falta de articulação entre as esferas de governo municipal e metropolitana na gestão dos transportes da Região Metropolitana de São Paulo, além de reduzir a eficiência dos escassos investimentos públicos realizados no setor (investimentos duplicados na mesma região), induz à desagregação do sistema de transporte, gerando sobreposição de serviços e concorrência pela demanda entre as duas instâncias governamentais. 

Embora os projetos de implantação e remodelação do transporte de alta capacidade tenham sempre considerado a função sistêmica da rede e a necessária complementaridade entre modais, a gestão particionada dos serviços entre empresas do Estado e Municípios tem fragmentado a operação do sistema de transporte, impedindo sua racionalização. O sobre-custo gerado pelas deseconomias advindas da sobreposição de trajetos e competição pela demanda, vem recaindo sistematicamente sobre os usuários, que além de sofrer pela ineficiência do sistema, pagam atualmente elevadas tarifas que visam garantir a sustentabilidade econômica de cada modo ou operador isoladamente. 

A atual política tarifária é outro fator de desagregação da rede de transporte da cidade. Baseada na tarifa única para todo o município, não oferece nenhum incentivo tarifário para a integração modal ou entre serviços, à exceção das integrações realizadas nos 14 terminais municipais existentes na cidade. Desta forma, o custo de uma viagem integrada recai sobre o bolso do usuário, que é obrigado a pagar uma nova tarifa cada vez que se transfere de veículo. 

Esta política induz à desorganização e à profusão de linhas singelas com trajetos longos e sinuosos, criadas pela pressão da população por atendimento direto dos bairros aos principais pólos de comércio da cidade, impedindo a racionalização, estruturação e diferenciação dos serviços.

	Padrão de Integração das Viagens Coletivas

	Município

 de 

São Paulo
	tipo de viagem 
	coletivas
	utilizam pneus público (1)

	
	
	viagens

 ( mil)
	% 

total

coletivo
	trechos (
 ( mil)
	viagens 

 ( mil)
	trechos

 ( mil)
	% trechos das viagens

coletivas

	Viagens internas
	unitária (2)
	4.410
	71,5
	4.410
	3.678
	3.678
	83,4

	
	integrada (3)
	1.755
	28,5
	3.751
	1.689
	2.518
	67,1

	
	1 integração ( 2 trechos(4) de viagem)
	1.520
	24,7
	3.041
	1.454
	2.030
	66,8

	
	2 integrações ( 3 trechos de viagem)
	229
	3,7
	688
	229
	470
	68,4

	
	3 integrações ( 4 trechos de viagem)
	6
	0,1
	23
	6
	17
	74,5

	
	total de coletivo 
	6.165
	100
	8.161
	5.367
	6.195
	75,9

	
	índice de integração (5)
	1,32
	1,15

	Viagens externas
	unitária 
	855
	48,9
	855
	618
	618
	72,2

	
	integrada 
	893
	51,1
	2.047
	840
	1.315
	64,2

	
	1 integração ( 2 trechos de viagem)
	658
	37,6
	1.316
	606
	874
	66,4

	
	2 integrações ( 3 trechos de viagem)
	210
	12,0
	630
	209
	372
	59,1

	
	3 integrações ( 4 trechos de viagem)
	25
	1,4
	100
	25
	69
	68,3

	
	total de coletivo 
	1.749
	100
	2.902
	1.458
	1.933
	66,6

	
	índice de integração
	1,65
	1,3

	Fonte: Pesquisa Origem / Destino de 1997

(1) pneus público: inclui ônibus municipal, ônibus intermunicipal e lotação

(2) unitária : viagem realizada através de um único veículo

(3) integrada: viagem realizada através dois ou mais veículos

(4) trecho: segmento de uma viagem realizado por um mesmo veículo 

(5) índice de integração: somatória total dos trechos das viagens sobre o total de vaigens 




Como o preço da viagem é o principal condicionante da escolha do usuário de transporte para sua viagem, a maioria utiliza, sempre que possível, uma única condução para realizar seus deslocamentos, mesmo que esta não seja a forma mais rápida e lógica de alcançar seu destino. 

Constata-se pela Pesquisa Origem / Destino de 1997 que apenas 28% das viagens coletivas internas ao município de São Paulo são integradas (utilizam mais de um veículo), sendo que mais da metade deste total (17% do total de viagens coletivas internas) são integrações do sistema de ônibus municipal com o sistema sobre trilhos (metrô, trem). Portanto apenas 11% do total de viagens coletivas realizam conexões entre linhas do sistema sobre pneus dentro do município de São Paulo, mostrando que o serviço basicamente se realiza através de linhas diretas de longo curso.

Assim, as possibilidades de viagens a partir de bairros residenciais periféricos de baixa densidade e baixo padrão de renda, se esgotam, usualmente, em um número reduzido de linhas de ônibus, de trajeto tortuoso e de baixa freqüência, com pontos finais em um ou outro sub-centro regional ou no próprio núcleo central da cidade, onde estão localizados os empregos e serviços. 

As integrações gratuitas nos terminais, resultantes das diversas tentativas frustadas de troncalização do sistema de ônibus, são motivo de intermináveis debates entre técnicos do poder público, defensores da conexão entre os serviços e operadores do sistema, que encaram a integração apenas como uma forma de evasão de recursos e não como elemento essencial na redução dos custos. 

O índice de integração (total de segmentos de viagem sobre o total de viagens) é de 1,32 para o total de viagens coletivas e de apenas 1,15 quando avaliamos as integrações entre os veículos do sistema público sobre pneus, mostrando a baixa conectividade do sistema de ônibus existente. 

A política da tarifa única, paga pelo usuário a cada nova condução, independentemente do tamanho do trajeto percorrido, sobrecarrega o preço das viagens curtas, devido ao tamanho do município e ao custo de produção do serviço, elevado ainda pela e sobreposição de trajetos. Isto leva a uma perda substancial de demanda do sistema, uma vez que o usuário, para viagens curtas, opta pelo deslocamento a pé. 

 Este quadro geral de ineficiência, desestruturação e mau atendimento à população, fez com que os passageiros, diante da falta de melhor opção, fossem se rendendo ao transporte informal. 

A concorrência do transporte clandestino com o sistema oficial, o aumento das linhas de fretamento, a aprovação desordenada de um número significativo de linhas intermunicipais com itinerários competitivos com as linhas municipais e, ainda, a sobreposição do sistema de ônibus com o sistema de alta capacidade ( metrô, trem), fizeram com que o sistema municipal de ônibus perdesse nos últimos dez anos 2,2 milhões de passageiro/ dia, passando de 6 milhões de passageiros/dia, em 1991, para uma média de 3,8 milhões em 2000. 

Com um custo equivalente ao de dez anos atrás e com pouco mais da metade dos passageiros daquela época, a sustentabilidade econômica do sistema municipal de ônibus entrou em colapso, atingindo uma situação onde todos os indicadores apontam para a sua falência.

Em suma, os custos econômicos, sociais e urbanísticos da precariedade, da ineficácia técnica, ope​ra​ci​o​nal e financeira, e da cres​cen​​te informalidade do transporte público municipal, mostram a urgência de um plano de reor​de​​nação abrangente do sistema, qualitativamente diverso de sua configuração atual. 

1.1.3 O Sistema Integrado e o Plano Diretor Estratégico

As diretrizes estabelecidas no novo Plano Diretor Estratégico de São Paulo consolidam os princípios do novo modelo de transporte expresso no Sistema Integrado de Transporte Urbano de Passageiros do Município de São Paulo.

Dentre os princípios definidos pelo Plano, destaca-se o direito à cidade para todos, compreendendo o direito à terra, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, a universalização da mobilidade e acessibilidade, e a prioridade ao transporte público. 

Dentre os objetivos gerais, decorrentes dos princípios norteadores do Plano Diretor Estratégico, encontram-se objetivos que também orientam as políticas setoriais e, mais especificamente, o plano de transporte desenvolvido:

· elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde, à educação,às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes camadas da população e regiões da cidade; 

· garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana;

· promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos os investimentos dos setores público e privado;

· racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de transportes, evitando sua sobrecarga e ociosidade.

A política urbana, que visa ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes, destaca “ a importância da racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica”. E estabelece entre suas diretrizes “ a oferta de equipamentos urbanos comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidade da população”.

Apoiado nos instrumentos do Estatuto da Cidade, o novo Plano Diretor de São Paulo define dentre as funções sociais do município de São Paulo, como centro metropolitano e capital estadual, “ facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança para todos, priorizando o transporte coletivo”.

Nesse sentido é que as diretrizes políticas de transporte e circulação que fundamentam o Sistema Integrado de Transporte Coletivo foram consolidados no novo texto legal do Plano Diretor

No artigo 83 do Plano Diretor e Estratégico do Município de São Paulo, expresso na Lei nº13.340, de 13 de setembro de 2002, afirma-se como diretriz para a política de Circulação Viária e de Transportes, entre outras: 

“ I- articulação de todos os meios de transporte que operam no Município em uma rede única, de alcance metropolitano, integrada física e operacionalmente;

II- a priorização da circulação do transporte coletivo sobre o individual na ordenação do sistema viário;

III- a adequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizandoseus efeitos indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo em especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento dos centros de bairro;...

VI- o tratamento urbanístico adequado das vias da rede estrutural e corredores de transporte, de modo a garantir a segurança dos cidadãos e a preservação do patrimônio histórico, ambiental, cultural, paisagístico, urbanístico e arquitetônico da Cidade;...

VIII- o incentivo ao uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes, ...,”

Explicitamente são afirmadas, como ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes, no artigo 84 da lei do novo Plano Diretor, as diretrizes do Sistema Integrado de Transporte Coletivo:

- implantar a Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema metropolitano e o sistema municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado;

II- implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para o usuário e eficiente para o sistema;

III- implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, capacidade e função da via;

IV- implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico, denominada como operação Via Livre, nos caorredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível para a implantação de corredores segregados;

V- implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o usuário de automóvel;...

VII- promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades de passageiros portadores de necessidades especiais;...

IX- regulamentar a circulação de ônibus fretados;

X- operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial;

XI- implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo;...

XIII- disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viário e condições ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto aos terminais e estações do transporte público;...

XVII- participar da implantação das novas linhas do metrô, bem como da revitalização das linhas ferroviárias para o transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos com a definição de Operações Urbanas consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no entorno dos projetos,...”

Também foram incorporados no Plano Diretor o subsistema estrutural de transportes definindo o sistema viário a ser utilizado por este sistema, bem como os investimentos até 2012 necessários para as melhorias viárias necessárias e que estabelecem a prioridade no viário para a circulação dos ônibus.

1.2 ESTRUTURA

1.2.1 Nova Organização Operacional

Reconhecendo que a ineficiência do sistema de transporte atual decorre, de um lado, da profusão de serviços que se sobrepõem sem qualquer lógica perceptível ao cidadão e, de outro, da inexistência de uma rede estruturada de transporte e seu serviço associado, a Secretaria Municipal de Transportes propõe uma profunda reestruturação na organização física, operacional e tarifária dos serviços coletivos de São Paulo. 

Elegeu-se o conceito de rede integrada de transporte como o núcleo das intervenções propostas, visando desta forma:

· eliminar as deseconomias geradas pela sobreposição dos serviços;

· aumentar a flexibilidade no atendimento às demandas de transporte, propiciando o crescimento da mobilidade e ampliação das opções de deslocamento da população;

· homogeneizar os padrões de acessibilidade das diversas regiões da cidade;

· melhorar a qualidade e eficácia do conjunto do serviço prestado; 

· propiciar a elevação do patamar tecnológico da operação do sistema;

· implantar um processo permanente de avaliação e ajuste da oferta às demandas da cidade.

Apoiada na lógica da diferenciação e complementaridade de serviços como forma de racionalização e adequação tecnológica do sistema, a rede unificada de transporte, embora operada por diversos agentes deverá transparecer para o usuário como um sistema único, íntegro, orgânico e funcional. Exige para tanto a coordenação e integração do esforço gerencial e o comprometimento dos diversos operadores envolvidos, não havendo lugar neste conceito, para a concorrência marginal. 

A concepção organizacional da nova rede de coletivo fundamentou-se nos preceitos clássicos da engenharia de transporte, normalmente utilizados na formulação dos planos de investimentos em infra-estrutura, quais sejam:

· segmentação dos serviços segundo a natureza do atendimento, visando a racionalização dos percursos, o equacionamento dos grandes fluxos de viagem e o adequado atendimento das demandas locais;

· estruturação de uma malha de ligações de natureza concentradora de fluxos, estabelecendo a “espinha dorsal” de articulação do transporte coletivo que deverá organizar e orientar a circulação e ocupação do espaço urbano; 

· organização de uma rede capilar para atendimento local das demandas, distribuída com regularidade e freqüência adequadas;

· conectividade e complementaridade entre serviços e modais, como elementos principais para a flexibilidade e racionalização do serviço;

· adequação tecnológica das ligações em função das demandas transportadas.

Na verdade, estes preceitos vêm sendo largamente utilizados na formulação dos planos de investimentos de transporte de que a cidade já dispõe e que apontam sistematicamente para a necessidade de ampliação da infra-estrutura de transporte coletivo do município. São propostas soluções de longo prazo, que dimensionam as necessárias intervenções estruturais a serem efetivadas na cidade, constituindo-se em instrumentos fundamentais para a atuação do poder público em direção à superação de nossas carências históricas. 

[image: image5.emf]Entretanto, graves limitações econômico-financeiras e institucionais têm caracterizado o Estado brasileiro nos últimos anos e, em particular, a administração municipal de São Paulo. Buscando romper o imobilismo gerado pela impossibilidade dos vultosos investimentos preconizados pelos planos, a Secretaria Municipal de Transporte propõe a aplicação destes preceitos clássicos na organização do serviço, acreditando que, mesmo através de intervenções essencialmente organizacionais que otimizem a utilização da infra-estrutura existente, será possível agregar um significativo diferencial de qualidade ao sistema de transporte municipal.

Para o estudo da racionalização do serviço de transporte e para o traçado do sistema integrado, a cidade foi dividida em doze macro regiões, das quais, oito caracterizam as bacias geradoras de viagens dos principais eixos viários da cidade (Pirituba, Santana, São Miguel, Aricanduva, Vila Prudente, Grajaú, Jardim Ângela, Rio Pequeno) e quatro representam agregações dos grandes pólos de atração da cidade (Centro, Lapa, Penha, Santo Amaro). Para efeito de análise, o centro regional de Pinheiros foi agregado à área do centro expandido, devido a sua proximidade com a região da Paulista. 

A partir dos dados da pesquisa Origem/Destino de 1997, constatou-se que do total de viagens geradas em cada uma das oito bacias geradoras, 30% permanecem na região, 30% têm destino no sub-centro local mais próximo e 30% destinam-se à região central.

O terço de viagens internas de cada região mostra que, de fato, como em tantas outras metrópoles, São Paulo sofreu um processo de dispersão das atividades econômicas, devido ao crescimento do setor terciário. 

Se antes tínhamos apenas os pólos regionais (Penha, Santo Amaro, Pinheiros, Lapa e Santana, para ficar nos clássicos) - satélites do centro histórico - hoje temos pólos periféricos (centros de bairros) - satélites dos pólos regionais. Cada vez mais, temos “cidades” dentro de uma cidade, gerando, conseqüentemente, modificações profundas na distribuição espacial das viagens da população.

É certo que os deslocamentos da população ainda apresentam uma característica radial na direção, mas não no destino. Aproximadamente 60% das viagens ocorrem fora do grande anel do centro expandido e dão um caráter regional às viagens geradas. Fluxos de natureza interregional , com características transversais intensificam-se, em especial na área interna ao grande anel central, onde se evidenciam os corredores transversais de serviço.

1.2.2 Segmentação dos Serviços

É impossível conceber soluções economicamente sustentáveis de atendimento aos deslocamentos da população de São Paulo, caracterizados pela dimensão e multiplicidade de desejos de viagem, sem a adoção do princípio da integração e complementaridade de modos e serviços de transporte coletivo. Os atendimentos diretos de longo curso não permitem soluções adequadas, seja na oferta do serviço, seja nas condições necessárias a uma adequada organização de sua prestação pelos operadores. 

Além disso, os fluxos dos grandes vetores de viagens da cidade, acrescidos dos que têm origem ou destino nos demais municípios da Região Metropolitana de São Paulo, jamais poderão ser atendidos de forma satisfatória por soluções fundamentadas em linhas de ônibus singelas, ou mesmo, como na atualidade, através de serviços de veículos de pequena capacidade.

A nova organização operacional do sistema propõe a divisão da rede em dois subsistemas com funções e atendimentos distintos:

· subsistema estrutural - deverá responder pela macro acessibilidade do município, integrando as diversas regiões da cidade; 

· subsistema local - deverá responder pela micro acessibilidade urbana, tendo por função distribuir a oferta de transporte na totalidade do espaço urbano que envolve os grandes eixos viários, atendendo às viagens internas a cada região da cidade.

Para fins do sistema integrado, denomina-se região a unidade espacial delimitada pela Secretaria Municipal de Transporte com base no conceito combinado de bacia geradora e pólo de atração de viagem, conforme descrito anteriormente. 

1.2.2.1 Subsistema Estrutural

O serviço de transporte coletivo deverá se organizar em torno de uma malha de ligações de natureza estrutural, que tem por função integrar o espaço urbano, articulando as diversas regiões da cidade entre si, ao centro e aos sub-centros regionais. 

A malha de ligações estruturais, além de ser elemento fundamental para a organização e racionalidade do serviço de transporte, deverá agregar visibilidade e identidade ao sistema, tornando a forma de circulação por meios coletivos na cidade mais transparente e compreensível para a população. De natureza concentradora, o subsistema estrutural deverá dar suporte aos grandes fluxos de viagem que atravessam a metrópole e contribuir para a homogeneização dos padrões de acessibilidade em todo o território municipal.

O ideal seria que o subsistema estrutural estivesse apoiado em soluções de transporte de alta e média capacidade, com boa parte de suas ligações operadas por tecnologias ferroviárias (metrôs e veículos leves sobre trilhos - VLT’s), como apontam os planos de investimentos existentes para a cidade. Entretanto, a curto e médio prazo, o uso de tecnologias de ônibus de alta capacidade, circulando em vias com tratamento prioritário para o transporte coletivo, apresenta-se como uma solução possível , face à necessidade de intervenção imediata e urgente no sistema. 

Compõem o subsistema estrutural os modais de alta e média capacidade já implantados - trem e metrô e ônibus de alta capacidade - organizados em um conjunto de linhas que deverão interligar as várias regiões aos maiores subcentros urbanos, utilizando os principais eixos viários da cidade.

O serviço estrutural de ônibus deverá operar preferencialmente com veículos grandes e em vias com espaço segregado para o deslocamento do transporte coletivo, de forma a ampliar a capacidade de transporte destas ligações. 

Como forma de garantir a regulação e controle do sistema, definiu-se que a maioria das linhas estruturais deverá iniciar em um terminal, seja ele na periferia, nos sub-centros regionais ou na corola do centro. Entretanto, deverão ser preservadas, especialmente nas horas de pico, as ligações diretas de alguns bairros com os pólos regionais de maior influência na área (linhas regionais estruturais), de modo a agilizar a operação nos terminais, evitar transbordos desnecessários entre veículos de mesma dimensão e reduzir os desconfortos dos usuários e as deseconomias do sistema. 
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Na malha viária que apóia o serviço estrutural e que não disponha de espaço para segregação do deslocamento dos coletivos, o trânsito deverá ser ordenado e operado de forma a priorizar os deslocamentos dos ônibus, especialmente nos horários de pico.

O serviço estrutural de ônibus, a exemplo dos modais ferroviários, deverá ser monitorado e operado com o apoio de centrais de controle e pessoal de campo de transporte e tráfego, mantendo o usuário informado das condições do serviço nos eixos viários estruturais, alertando em caso de atrasos. Os veículos componentes do sub-sistema estrutural deverão dispor de equipamentos embarcados que permitam a monitoração e controle do seu deslocamento no sistema viário pelas centrais de transporte e tráfego. 

A rede estrutural assim concebida para operação no curto e médio prazo, deverá possibilitar a atualização tecnológica a longo prazo do modal de transporte, de forma a equacionar os grandes fluxos de viagem, sem prejuízo ao ambiente urbano. Ou seja, a formatação atual da rede estrutural não deve impedir que a longo prazo, se adotem outras soluções tecnológicas mais adequadas, como por exemplo, trem , metrô ou VLT.

O traçado da malha de ligações estruturais considerou o sistema metro-ferroviário como parte integrante do subsistema estrutural, evitando-se, sempre que possível, a sobreposição e competição entre os modais ônibus e trilhos, à exceção das regiões onde a capacidade dos trilhos já está esgotada. A concepção deste projeto ateve-se ao quadro da oferta de transporte atual, com incorporação das Linhas 4 e 5 do metrô apenas a médio prazo. 

Quanto à articulação dos eixos metropolitanos intermunicipais com o sistema estrutural municipal, assumiu-se como base a implantação integral do plano de troncalização proposto pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos para as ligações metropolitanas intermunicipais. 

Desta forma, o desenho da rede estrutural proposta inclui também os modais operados pela Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos , ou seja, metrô, trem e ônibus intermunicipais.

Dentro dos contornos da política de investimentos considerada a médio prazo, a rede estrutural buscou atender as seguintes metas primordiais: 

· preencher as principais lacunas de oferta de transporte estrutural de grande capacidade da cidade de São Paulo; 

· favorecer a racionalização do uso do espaço viário eliminando a concorrência entre operadores;

· facilitar o entendimento e a utilização de modais coletivos configurando uma estrutura de referência lógica e inteligível para o deslocamento da cidade; 

· favorecer a adequação tecnológica do modal de transporte dos eixos com maiores volumes de deslocamentos em São Paulo;

· otimizar o trânsito de ônibus nos corredores viários principais e, em especial, na área central da cidade;

· distribuir de forma homogênea os padrões de acessibilidade das diversas regiões da cidade.

1.2.2.2 Subsistema Local

A regionalização dos deslocamentos na cidade, devido à dispersão das atividades econômicas no espaço urbano, será atendida no novo sistema de transporte, pelo subsistema local, através do fortalecimento das ligações internas a cada região e do atendimento aos centros de bairro. 

[image: image7.emf]Por outro lado, o subsistema local deverá complementar a malha de ligações estruturais, distribuindo a oferta na totalidade dos espaços urbanos que envolvem os grandes eixos viários e interligando os diversos bairros da cidade aos eixos do subsistema estrutural. Concebida sob a lógica da capilaridade, a rede de trajetos locais deverá ampliar a área de cobertura da rede integrada, propiciando menores percursos a pé e maior segurança para os usuários.

As tarifas do serviço local deverão ser mais baratas, absorvendo para o sistema de ônibus uma parcela da demanda que hoje realiza seus deslocamentos a pé, devido ao alto custo da tarifa e a baixa freqüência da oferta.

De forma geral, as principais funções atribuídas ao serviço local são:

· realizar as conexões dos bairros habitacionais com terminais ou outros equipamentos de acesso e transferência das regiões; 

· ligar os bairros com sub-centros mais afastados, realizando conexão de passagem pelos equipamentos de acesso e transferência regionais; 

· ligar os bairros com equipamentos e serviços públicos regionais;

· conectar os bairros com linhas estruturais da região;

· conectar entre si linhas estruturais da região.

O serviço local deverá ser operado, sempre que possível, por veículos de menor capacidade para viabilizar maiores freqüências de atendimento e menores tempos de espera. 

Além disso, o uso de veículos menores deverá facilitar a circulação dos coletivos nas ruas mais estreitas e de topografia adversa, propiciando a melhoria do atendimento em áreas não propícias à circulação de ônibus tradicionais, promovendo a homogeneização dos padrões de acessibilidade nas diversas regiões da cidade. 

Dentre as linhas locais, distinguem-se aquelas que atendem aos corredores de serviço dos bairros normalmente localizados nos principais eixos estruturais da cidade. Estas linhas, chamadas de regionais locais, deverão utilizar o mesmo viário das linhas estruturais, porém atendem apenas às demandas de curta distância internas à região.

1.2.2.3 Região Central

A região central possui características particulares: suas funções econômicas e sociais a tornam pólo de atração dos maiores volumes de deslocamentos da cidade e de toda Região Metropolitana. Além de constituir a zona de confluência de um número significativo de linhas estruturais de traçado radial, provenientes das diversas regiões da cidade, a região central necessita de u​ma densa malha de linhas, de natureza local e estrutural internas a seus contornos. 

Por um lado, a intensidade da deman​da por deslocamentos internos à área central imprime caráter estruturante a quase totalidade de suas ligações internas. Por outro, a proximidade entre os eixos estruturais do sistema viário que convergem para o centro, leva as ligações estruturais da região central a cumprirem, em boa parte, o papel distribuidor atribuído ao sistema local. 

A maioria das linhas estruturais radiais de longo percurso que se dirigem ao centro, descarregam na borda do anel central boa parte dos passageiros , pois, segundo a pesquisa O/D, aproximadamente a metade tem como destino os sub-pólos regionais da Lapa, Penha, Sto Amaro e Pinheiros. Assim, entendemos ser indispensável utilizar esta oferta remanescente de lugares nos coletivos para as viagens internas ao centro expandido, como forma de reduzir o número de ônibus que circulam na região central, melhorar o índice de renovação destas linhas, a eficiência econômica do sistema de transporte como um todo e, sobretudo, possibilitar a requalificação ambiental e urbana do centro da cidade.

 O subsistema de ônibus na região central exige, portanto, uma diferenciação conceitual em relação ao subsistema proposto para as demais regiões, de forma a atender a demanda com racionalidade, tirando partido da conformação convergente do sistema viário. 

Como em todas as outras regiões da cidade, o transporte por ônibus nesta região compreende os serviços estrutural e local, mas, em decorrência das peculiaridades descritas, essas modalidades foram tratadas de forma diferenciada do restante da cidade, sendo proposta uma operação conjunta dos dois subsistemas, sob o título de Serviço Central.

O conceito do serviço estrutural na área central compreende não só as ligações entre regiões da cidade, mas também ligações internas à área caracterizadas como estruturais devido sua alta demanda e papel estruturador. Podemos diferenciar quatro grupos de ligações estruturais na área central:

· ligações radiais de longo percurso, que interligam a região central as outras áreas da cidade;

· ligações radiais internas à área central, que se caracterizam como componentes das ligações radiais de longo percurso, pois utilizam o mesmo eixo de deslocamento viário, e podem ser atendidas com a frota disponibilizada para as ligações mais longas;

· ligações de articulação radial internas à área central que utilizam eixos viários secundários, e não podem ser atendidos pela frota disponibilizada para as ligações de longo percurso; 

· ligações perimetrais de conexão entre os eixos radiais, circulares ou não, que interligam pólos urbanos internos ao anel central.

 O serviço local da área central preserva as principais características do sistema local das demais regiões, contendo entretanto menor número de linhas, uma vez que a conformação do sistema viário nesta região faz com que parte de suas funções sejam atendidas pelo próprio sistema estrutural. Cabe ao sistema local central:

· assegurar a micro-acessibilidade interna ao centro principal, aos bairros centrais e aos sub-centros Pinheiros e Lapa;

· articular pólos geradores internos através de viário secundário;

· articular, por meio de ligações circulares, de curta extensão, ei​xos viários, ou terminais centrais. 

As definições do tipo de veículo, intervalos mínimo e máximo, e padrões gerais de ser​vi​ço para os atendimentos da área central deverão obedecer as mesmas características definidas para os subsistemas estrutural e local das outras regiões da cidade.

1.2.3 Integração dos Serviços

O conceito de conexão ou na sua expressão mais comum, integração intra e inter modais de transporte coletivo, é ponto fundamental da nova rede de transporte, e deve ser aplicado no sentido de favorecer a ligação entre os serviços de natureza local e os serviços estruturais, bem como entre as próprias ligações estruturais.

O uso de cartões eletrônicos como meio de pagamento permite a multiplicação do conceito de integração, possibilitando as conexões de linhas e viabilizando integrações de passagem em pontos estratégicos. Favorece também a implantação de uma política tarifária que promova a integração entre os serviços .Exige ainda a unificação das formas de pagamento e a instalação dos equipamentos apropriados para a cobrança automática de tarifas, através dos cartões eletrônicos, em todos os veículos do sistema. 

As integrações com o uso da bilhetagem eletrônica devem ocorrer em um ambiente adequado sob o aspecto físico, funcional, informacional e econômico.Para garantir conforto e segurança aos usuários, as transferências deverão estar organizadas e abrigadas em base física apropriada, o que requer soluções e investimentos em infra-estrutura, na forma de terminais e estações de transferências. 

O conceito de viagem unitária, como viagem realizada através de uma única condução da origem até o destino , deve ser substituído pelo conceito de viagem integrada , inerente às características do novo sistema, onde a maioria das viagens deverá utilizar mais de um veículo. Tal entendimento exige, no campo das relações contratuais, o estabelecimento de regras para a repartição da receita tarifária entre os diversos operadores, diferenciando de forma clara o conceito de tarifa paga pelo usuário para a realização de uma viagem completa do conceito de remuneração do serviço, a ser percebida pelo operador de transporte responsável pela correspondente parte do percurso realizado. 

1.2.3.1 Política Tarifária

(ver também ANEXO – 4.1)

A conectividade impõe o equacionamento de uma política tarifária que não onere a integração, e a implantação dos meios físicos e tecnológicos de suporte à funcionalidade pretendida.

A política tarifária proposta para o novo sistema prevê inicialmente uma estrutura com três tarifas, diferenciadas segundo o tipo de serviço utilizado : 

· tarifa local – com valor menor que a tarifa atual, para viagens de pequena distância, internas a uma região da cidade, realizadas em veículos do subsistema local (não prevê integração);

· tarifa estrutural – com valor semelhante à tarifa atual para viagens com até duas integrações, ou seja, de um a três veículos, valendo para qualquer combinação entre subsistema estrutural e subsistema local.

· tarifa integrada – com valor superior à tarifa atual, permitindo mais do que duas integrações numa determinada faixa de tempo.

A política tarifária incentiva, de um lado,a realização de viagens curtas, através redução da tarifa para os deslocamentos de caráter local e, de outro, a realização de viagens inte​gra​das, através da tarifa estrutural que possibilita a utilização de até três veículos para a realização de viagens mais longas. Desta forma, o usuário que necessitar fazer integrações para atingir o seu destino não será duplamente onerado como acontece atualmente, pois pagará a mesma tarifa que aquele que realiza sua viagem utilizando um único veículo do subsistema estrutural. 

A definição de duas integrações dentro da tarifa estrutural deve-se ao modelo de integração utilizado, que prevê que os usuários utilizem um veículo do sistema local próximo a sua residência para acessar o sistema estrutural, um veículo do sistema estrutural para se deslocar de sua região de origem até a região de destino da sua viagem, e um terceiro veículo do sistema local da região de destino para acessar seu destino final. É lógico que nem todas as viagens estruturais se realizam desta forma; os usuários lindeiros ao sistema estrutural na origem ou no destino da viagem, têm o benefício de não precisar realizar integrações, mas pagarão a mesma tarifa que aqueles que utilizam mais de um veículo.

Os deslocamentos internos à área central, mesmo que realizadas em veículos do subsistema local central não terão redução tarifária e terão tarifa equivalente à tarifa estrutural, devido ao caráter estruturante das ligações internas ao grande anel central.

A sustentação econômico-financeira desta política mate​ria​li​za​da no barateamento de parcela significativa das viagens por modos coleti​vos, conta com as medidas de racionalização da operação preconizadas pelo sistema integrado de transporte. Entre elas destacam-se: a troncalização do sistema, a recon​fi​gu​ração das linhas, a reordenação de trajetos com vistas à diminuição de superposições da oferta, e a implantação da bilhetagem eletrô​ni​ca. Ao gerar ganhos de produ​tividade, irão assegurar maior efi​ciência econômico-financeira ao conjunto. 

1.2.3.2 Equipamentos de Transferência

( ver também ANEXO – 3.4 e ANEXO – 6.3 )

Para assegurar a ligação funcional entre os serviços operados nos subsistemas estrutural e local, está previsto um conjunto hierarquizado de equipamentos de acesso e transferência distribuídos pela cidade.

A implantação do Sistema Integrado requer investimentos em equipamentos de transferência para abrigar as integrações e o acesso ao sistema, de forma a proporcionar não só conforto e segurança aos usuários, mas também, garantir confiabilidade e qualidade ao transporte.

Os equipamentos de acesso e transferência constituirão uma constelação de pontos notáveis na cidade, e sua função deverá refletir a inserção urbana peculiar de sua localização. 

	Características dos Equipamentos de Acesso e Transferência 

	
	Terminais
	Estações de Transferência
	Pontos de Parada

	Quantidade
	90
	350
	14 000

	Critérios de implantação e de distribuição espacial
	Utilização da infra-estrutura e projetos existentes.

Articulação com outros modos de transporte.

Organização das linhas estruturais e locais e função urbanística dos pontos de conexão.
	Interseção de feixe de linhas estruturais e com mais de 500 passageiros transferidos na hora pico.
	Distribuição da demanda lindeira.

Espaçamento de cerca de 300 m.

	Características físicas e de identidade visual
	Tipologia de instalações definidas conforme modelo operacional, volume de passageiros e de veículos.

Projeto de Identidade Visual e Sistema de Informação ao Usuário.
	Tipologia de equipamentos conforme características dos corredores e do volume de transferências.

Projeto de Identidade Visual e Sistema de Informação ao Usuário.
	Implantados nos passeios, calçadas e canteiros centrais das vias públicas.

Projeto de Identidade Visual e Sistema de Informação ao Usuário.


De forma geral, os equipamentos de acesso e transferência preenchem as seguintes funções:

· dar suporte técnico-operacional para a programação da oferta do serviço estrutural, organizando as linhas em seus pontos iniciais e terminais;

· apoiar a integração física e operacional entre os componentes da rede estrutural e entre esses últimos e as linhas locais;

· constituir referencial para a organização das linhas do Sistema Integrado;

· abrigar serviços urbanos compatíveis com sua localização e porte;

· constituir suporte para veiculação de informações sobre o sistema, contribuindo para sua legibilidade. 

1.2.3.2.1  Terminais

Os terminais caracterizam-se como os mais importantes equipamentos de transferência da nova rede de transporte, abrigando os pontos de início e término das linhas estruturais constituindo-se também nos principais elementos de controle da oferta serviço e suporte à operação do Sistema Integrado. 

Os terminais não se configuram como meros locais de transbordo, mas sim como pontos de regulação e controle do sistema e também como rótulas de conexão da rede de transporte, onde o usuário deverá ter mais flexibilidade e oportunidade para divergir seu destino. 

A arquitetura dos terminais, de forma geral, poderá prever a abertura para o entorno urbano, já que a segregação do fluxo de passageiros das áreas pagas deixa de fazer sentido, uma vez que a integração será viabilizada através da cobrança eletrônica. 

Os terminais típicos de integração normalmente localizados na periferia, onde ocorre grande número de transferências entre o subsistema local e o subsistema estrutural, terão seu tamanho reduzido, já que a possibilidade de integração por contato de linhas, ao longo do percurso dos eixos estruturais possibilitados pela bilhetagem eletrônica, elimina a necessidade de percursos negativos atualmente realizados pelo sistema alimentador local em relação ao principais pólos de destino. 

Na área central, é imprescindível a implantação de terminais para a regulagem de fluxo, de forma a permitir a retenção de parte da frota e propiciar o atendimento com presteza e economia no pico da tarde, quando a demanda dos eixos radiais está concentrada no centro. Também a partir das bordas do grande anel que define o centro expandido, deverão ser instalados terminais para regulagem da oferta, permitindo a injeção ou o retorno da frota no meio do percurso, conforme necessidade da demanda.
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A concepção e modelagem do Sistema Integrado de Transporte Coletivo apóia-se em 96 terminais, dos quais 64 já existem e encontram-se em operação, sendo utilizados normalmente pelo sistema municipal atual e 32 deverão ser implantados nos próximos três anos. Dos terminais já implantados 14 são de jurisdição municipal, 46 estão associados às estações de metrô e trem metropolitano e ainda 4 são terminais metropolitanos sob controle da EMTU ou outros municípios. 

Dos 32 novos terminais propostos seis já encontram-se em fase de implantação com recursos obtidos do BNDES. Os terminais propostos cumprem papéis diferenciados na rede de transporte, dos quais 22 são classificados como terminais periféricos típicos para transferência entre o serviço local e estrutural, 6 estão localizados a partir das bordas do centro expandido e deverão apoiar os retornos operacionais para regulagem da oferta e os 4 restantes, localizados dentro da área central, têm por objetivo organizar as partidas do pico da tarde e reduzir o número de ônibus que fazem ponto final na rua, ajudando a ordenar a circulação interna à rótula central.

1.2.3.2.2  Estações de Transferência

As estações de transferência são equipamentos típicos para abrigar as conexões por contato de linha, ao longo dos eixos estruturais.

Situadas em pontos onde ocorre o contato entre grande número de linhas estruturais e locais, ou onde a estrutura das linhas oferece a oportunidade de re-direcionamento dos trajetos em busca de destinos alternativos, as estações de transferência caracterizam-se como pontos de concentração de passageiros, especialmente nos períodos de maior demanda, devendo dispor de infra-estrutura e equipamentos urbanos compatíveis com os volumes de utilização esperados. 

Nestes locais, deverão estar disponíveis:

· equipamentos associados ao sistema de transporte, tais como, painéis informativos orientando os usuários a circular na rede de transporte, e sistemas de comunicação visual e sonora que transmitam ao usuário, em tempo real, informações sobre exceções que porventura venham a ocorrer durante a operação do sistema;

·  itens de conforto e segurança, como proteção contra intempéries, bancos de apoio para amenizar a espera, iluminação noturna, pisos anti-derrapantes, gradis de proteção, corrimãos e rampas, com especial atenção às necessidades dos usuários com mobilidade reduzida.

· equipamentos de uso comum, como lixeiras, telefones públicos, caixas de correio e postos de informação.
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· disponibilidade de espaço para publicidade, prevendo-se a instalação de painéis translúcidos retro-iluminados, sendo que os recursos advindos da exploração comercial destes espaços devem ser utilizados para a manutenção e conservação do equipamento. 

Devido ao grande afluxo de passageiros nas estações de transferência com conseqüente aumento de circulação de pedestres, o seu projeto deve considerar a segurança na acessibilidade do usuário, tratando de forma diferenciada as faixas de travessias de pedestres localizadas no cruzamento. Por outro lado, para melhor inserção urbana dos abrigos nas calçadas das avenidas que servem de apoio para o subsistema estrutural, sua localização não deve obstruir o caminho dos pedestres nas calçadas e o acesso aos lotes lindeiros.

As estações de transferência constituem os principais comutadores entre as redes que compõem o Sistema Integrado. Esta função lhes confere um significado destacado no tecido urbano, funcionando como amplificadores do padrão de acessibilidade.

A escolha da localização das estações de transferência na rede integrada de transporte coletivo obedeceu aos seguintes critérios:

· pontos onde estão previstos as maiores concentrações de transbordos entre linhas do Sistema Integrado de ônibus ( de 500 a 2000 passageiros na hora pico da manhã);

· cruzamentos significativos entre os corredores segregados de ônibus, considerando o programa de implantação de corredores previsto no Plano Diretor Estratégico do Município;

· cruzamentos entre eixos viários estruturais com grande volume de tráfego;

· pontos de convergência de grande número de linhas estruturais e locais;

· pontos de interesse urbano específico, como locais de grande atratividade lindeira (universidades), ou áreas onde o uso do solo caracterize centralidades urbanas expressivas.

A partir dos critérios definidos, foram selecionados 334 cruzamentos onde deverão ser instaladas as estações de transferência, que juntas deverão atender aproximadamente 40% do total de transferência prevista pela simulação, no horário de pico da manhã.

O conceito de uma estação de transferência compreende de dois a quatro abrigos de ônibus localizados nas aproximações viárias do cruzamento onde se localiza. Como os transbordos nas estações de transferência exigem uma caminhada a pé entre os abrigos localizados numa das quatro aproximações do cruzamento, o caminho deste deslocamento deverá ser demarcado nos pisos das calçadas, e as travessias de pedestres deverão ser sinalizadas e iluminadas.

Sendo um elemento essencial de identificação e demarcação do subsistema estrutural de transporte, os abrigos das estações de transferência, bem como a demarcação dos caminhos de pedestre nas calçadas e as faixas de travessia no leito carroçável deverão seguir projeto tipo e ter desenho arquitetônico padrão para toda cidade 

Com volumes de passageiros superiores à capacidade de atendimento de um abrigo de ônibus comum, as estações de transferência exigem cobertura de maior dimensão (mínimo de 8m x 2m) e, se possível, com fechamentos laterais e posteriores para maior conforto dos usuários.

A tabela “Características das Estações de Transferência”, descreve a tipologia das estações de transferência, que prevê ao todo doze diferentes possibilidades de implantação, segundo condições locais de circulação e tráfego.

	Características das Estações de Transferência

	Tipo
	Tipo de cruzamento
	Características Físicas

	1
	Cruzamento de dois corredores segregados à esquerda 
	Cruzamento de duas vias arteriais com canteiro central, com três faixas por sentido e com plataformas simples do lado esquerdo, localizadas nas quatro aproximações do cruzamento, para parada de ônibus de cada sentido 

	2
	Cruzamento de dois corredores segregados àa esquerda 
	Cruzamento de duas vias arteriais com canteiro central, com três faixas por sentido e com plataformas duplas do lado esquerdo localizadas em duas das quatro aproximações do cruzamento, para paradas de ônibus nos dois sentidos, 

	3
	Cruzamento de dois corredores segregados à esquerda 
	Cruzamento de duas vias arteriais com canteiro central, com três faixas por sentido, em uma das vias plataforma dupla do lado esquerdo, localizada em uma das aproximações do cruzamento para paradas de ônibus nos dois sentidos, na outra via plataforma simples do lado esquerdo, localizadas nas duas aproximações do cruzamento para parada de ônibus de cada sentido. 

	4
	Cruzamento de corredor segregado a esquerda com via estrutural arterial com paradas à direita, 
	Cruzamento de duas vias arteriais com canteiro central, com três faixas por sentido, uma via com plataformas simples do lado esquerdo, localizadas nas aproximações do cruzamento, para paradas de ônibus em apenas um sentido, e a outra via com plataforma do lado direito junto a calçada, localizadas nas aproximações do cruzamento, para a parada de ônibus de cada sentido 

	5
	Cruzamento de corredor segregado a esquerda com via estrutural arterial com paradas à a direita,
	Cruzamento de duas vias arteriais; uma via com canteiro central com três faixas por sentido com plataformas simples do lado esquerdo,localizadas nas aproximações do cruzamento para paradas de ônibus em apenas um do sentido; e a outra via sem canteiro central com dois sentidos e com plataforma do lado direito junto a calçada, localizadas nas aproximações do cruzamento, para parada de ônibus de cada sentido

	6
	Cruzamento de corredor segregado a esquerda com via estrutural arterial com paradas à direita,
	Cruzamento de duas vias arteriais uma via com canteiro central com três faixas por sentido, uma via com plataformas simples do lado esquerdo, localizadas nas suas duas aproximações do cruzamento, para paradas de ônibus de cada sentido; e a outra via com um único sentido e com plataforma do lado direito junto a calçada, localizada na aproximação do cruzamento para parada de ônibus

	7
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais com canteiro central, com três faixas por sentido e com plataformas do lado direito junto a calçada, localizadas nas quatro aproximações do cruzamento para paradas de ônibus de cada sentido 

	8
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais, uma via com canteiro central com três faixas por sentido e a outra via sem canteiro central com duas faixas por sentido, ambas com plataforma do lado direito junto à calçada, localizadas nas quatro aproximações do cruzamento para parada de ônibus de cada sentido

	9
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais, uma via com canteiro central com três faixas por sentido e a outra via com duas faixas em um único sentido, ambas com plataforma do lado direito junto à calçada, localizadas nas três aproximações do cruzamento para parada de ônibus de cada sentido

	10
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais sem canteiro central com duas faixas por sentido, ambas com plataforma do lado direito junto a calçada, localizadas nas quatro aproximações do cruzamento, para parada de ônibus de cada sentido

	11
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais sem canteiro central, uma via com duas faixas por sentido e a outra via com duas faixas em um único sentido, ambas com plataforma do lado direito junto à a calçada, localizado nas três aproximações do cruzamento para parada de ônibus de cada sentido

	12
	Cruzamento de duas vias estruturais arteriais com paradas à direita
	Cruzamento de duas vias arteriais sem canteiro central com duas faixas e único sentido, ambas com plataforma do lado direito junto a calçada, localizadas nas duas aproximações do cruzamento, para parada de ônibus de cada sentido


1.2.4 Critérios de Desenho e Dimensionamento das Linhas

( ver também ANEXO – 3.5)

A concepção da nova rede deu-se em 3 etapas metodológicas diferentes que se repetiram de forma iterativa para o aperfeiçoamento dos resultados: desenho da rede física, estimativa da demanda por linha da rede e, por fim, dimensionamento da oferta por linha da rede. 

1.2.4.1 Desenho da Rede Física

A rede física inicial foi desenvolvida em trabalho conjunto entre consultoria e equipe de planejamento da SPTrans e da Secretaria Municipal de Transporte, sob a coordenação desta última . 

Para o desenho da rede foram considerados os elementos conceituais definidos nos itens anteriores e também critérios específicos para cada tipo de serviço a ser oferecido.

 Linhas Estruturais:

· Integração com modais de alta capacidade: metrô e trem, evitando a sobreposição dos serviços sempre que possível;

· Alocação da origem das linhas preferencialmente em terminais para facilitar a regulagem e controle da oferta; 

· Atendimento direto (apenas um transbordo) aos três principais destinos dos usuários de cada terminal;

· Incorporação das linhas estruturais de passagem em terminais intermediários somente no caso de oferta de destinos diferentes daqueles já disponíveis nos terminais; 

· Criação de ligações estruturais diretas dos bairros mais populosos para os pólos regionais mais próximos, especialmente nos horários de pico para evitar a saturação dos terminais (linhas regionais estruturais);

· Utilização dos eixos viários estruturais de nível 1 a 3 conforme classificação estabelecida pelo novo plano diretor da cidade. 

Linhas Locais:

· Ligação direta dos diversos bairros com o sistema estrutural, através de conexões nos terminais ou integrações de passagem ao logo dos eixos estruturais; 

· Atendimento aos centros de bairros e pólos geradores de viagens locais ( escolas, hospitais, comércio de bairro, etc...);

· Atendimento dos corredores de serviço regionais, atendendo demanda de viagens curtas nos eixos estruturais (linhas regionais locais);

· Utilização preferencialmente de veículos de pequena capacidade, oferecendo maior capilaridade no interior dos bairros. 

O traçado da rede integrada teve como referência a análise das linhas atuais considerando-se as características fun​ci​o​​nais de seus diversos trechos e distinguindo-se os tramos de natureza estrutural e local. 

Inicialmente estabeleceu-se um desenho preliminar da malha de ligações estruturais tendo por base os eixos viários principais da cidade, conforme definidos na rede viária estrutural estabelecida pela proposta do Plano Diretor do Município.

Posteriormente, definiram-se as ligações de natureza local a partir dos tramos capilares das linhas atuais, apoiando-se na malha viária dos diversos bairros, de forma a complementar o traçado da rede estrutural.

Em termos de cobertura espacial a rede proposta procura garantir o mesmo atendimento da rede atual, em especial nas regiões de captação dos usuários. 

Em relação aos serviços oferecidos, as ligações estruturais procuraram garantir os principais destinos dos usuários de cada região com no máximo um transbordo além da articulação obrigatória da linha local com o sistema estrutural.

1.2.4.2 Estimativa da demanda

A profunda mudança proposta pela nova concepção operacional do Sistema Integrado de Transporte, exigiu a utilização de informações que independessem da atual estrutura de linhas para a determinação da demanda por transporte coletivo.

O padrão da demanda caracterizado pelo volume de viagens, sua distribuição geográfica e perfil horário, foi levantado com base na Pesquisa Origem /Destino de 1997.

A partir da Pesquisa Origem Destino de 1997, delimitou-se o universo das viagens que utilizam o transporte coletivo e que tem origem ou destino dentro do município de São Paulo. Neste universo, buscou-se selecionar aquelas viagens que utilizam o sistema público sobre pneus do município de São Paulo. Como a Pesquisa Origem Destino não diferencia o sistema de ônibus municipal do sistema de ônibus intermunicipal operado pela EMTU, foram admitidos -se dois critérios para a estimativa da demanda potencial do sistema integrado municipal. 

· Todas as viagens internas (com origem e destino dentro de São Paulo) que utilizam ônibus ou lotação 

· Todas as viagens externas ( com origem ou destino dentro de São Paulo), que sejam integradas (utilizam mais de um veículo para a realização da viagem), que tenham pelo menos um segmento realizado por ônibus ou lotação, excluídas aquelas de apenas dois segmentos quando utilizam o metrô.

	Estimativa da Demanda Diária

Cenário I: Pesquisa Origem Destino 1997

	Hipóteses Admitidas
	Viagens

(mil)

	Viagens internas que utilizam ônibus ou lotação
	(+)

5.367

	Viagens externas integradas que utilizam ônibus ou lotação 
	(+)

840

	Viagens externas integradas de apenas dois segmentos que utilizam metrô
	(-)

70

	Demanda potencial do Sistema Integrado Municipal 
	6.088

	Fonte: Pesquisa Origem / Destino de 1997


Buscou-se também confrontar a demanda estimada através da Pesquisa Origem Destino 1997 com uma outra estimativa a partir do volume de passageiros transportados atualmente (2002), considerando os registros de demanda do sistema regular e as informações sobre a remissão dos passes nas lotações e sistema bairro a bairro.

Tendo em vista que o novo modelo operacional deverá impor uma profunda mudança no padrão de integração atual, devido à maior fragmentação das viagens inerente ao conceito de rede integrada, transformou-se a estimativa de passageiros transportados no sistema municipal atual para viagens realizadas por dia, considerando-se o índice de integração de 1,15 obtido pela Pesquisa Origem Destino de 1997 para as viagens realizadas pelo transporte público sobre pneus.

A diferença de cerca de 270 mil viagens/ dia entre os cenários I e II deve ser atribuída à demanda interna do município de São Paulo que no cenário I foi considerada cativa do sistema municipal de ônibus, mas que na realidade é transportada pelo sistema intermunicipal devido a alta sobreposição de percursos existente atualmente entre os dois sistemas.

A partir dessas análises, foi então estimada a matriz de viagens que passou a ser referência para o macro dimensionamento dos diferentes subsistemas, representando um total de pouco mais de 5.800 mil deslocamentos diários (internos a São Paulo) a serem atendidos pelo Sistema Integrado, conforme previsto no Cenário II 

	Estimativa da Demanda Diária

Cenário II: Levantamento dos passageiros transportados atualmente 

	
	Sistema Regular

 (mil) 
	Bairro a Bairro (mil) 
	Lotação

 (mil) 
	Total

(mil) 

	Passageiros pagantes 
	3.580
	380
	1.540
	5.500

	Gratuidades (10%)
	360
	40
	
	400

	Integrados nos terminais
	560
	
	
	560

	Evasão (6%)
	230
	
	
	320

	Total de passageiros
	4.730
	420
	1.540
	6.690

	Total de viagens 
	 Passageiros / (índice de integração= 1,15) 
	5.817

	Fonte : SPTrans


1.2.4.3 Alocação da demanda

A ferramenta de simulação utilizada para a alocação de viagens foi o software EMME2 desenvolvido pela empresa canadense INRO Consultants, tendo como base de dados a rede desenvolvida originalmente pela Companhia do Metropolitano de São Paulo, sobre a qual foram incorporadas as linhas estruturais e locais propostas para o Sistema Integrado.

Para a definição dos custos gerais do Sistema Integrado, tendo em vista o estabelecimento dos preços referenciais da licitação, alocou-se a matriz de carregamento do pico da manhã, definida a partir dos dados da Pesquisa Origem Destino de 1997.

A alocação da demanda considerou uma freqüência básica de viagem para linhas estruturais e outra para linhas locais, e definiu velocidades de percurso diferenciadas segundo o tipo de viário utilizado para o modal e linha. Para os modais metrô e trem considerou-se respectivamente as velocidades de 36 e 20 km/h. Para os ônibus, quando circulando em faixas segregadas, admitiu-se a velocidade pré-definida de 23km/h, e na situação de tráfego misto, foram determinadas as velocidades de percurso a partir de sua correlação com a velocidade de equilíbrio do fluxo de automóveis, obtidas nas mesmas simulações.

1.2.4.4 Dimensionamento das linhas

A partir do carregamento crítico de cada linha gerado pela alocação de viagens na rede integrada no horário de pico manhã calculou-se o número de viagens necessárias para o cumprimento do padrão de serviço estipulado pelos parâmetros de dimensionamento. 

O dimensionamento da oferta do novo sistema de transporte considerou os seguintes parâmetros de conforto e tipo de veículo: 

· Intervalo máximo de passagem entre dois carros

	Tipo de linha
	Intervalo máximo (min)

	estrutural
	15

	local
	20


· Taxa de ocupação de 5 passageiros em pé por metro quadrado, admitindo-se a taxa de 6 para efeito de arredondamento da frota.

	Tipo de veículo
	Lugares sentados

(passageiros)
	Área em pé

(m2)
	Capacidade de projeto

(pass./veículo)
	Capacidade máxima 

(pass./veículo)

	microbus
	20
	0,5
	22,5
	23,0

	minibus
	30
	2,0
	40,0
	42,0

	convencional
	40
	6,0
	70,0
	76,0

	padron
	37
	9,5
	84,5
	94,0

	articulado
	62
	14,0
	132,0
	146,0


· Tipo de veículo em função do serviço:

	 Serviço
	Tipo de veículo

	Estrutural
	Convencional

Padron

Articulado

	Local
	Microbus

Minibus

Convencional

	Local central
	Microbus

Minibus

Convencional

Padron


1.2.5 Modelo de Delegação

O modelo de delegação proposto para o Sistema Integrado de Transporte procura estancar os fatores de desestabilização do serviço de ônibus regular existente decorrente do modelo atual, que induziu no longo prazo aumentos de custos operacionais acarretando graves ineficiências sistêmicas, queda na qualidade do serviço, aumento de mercado para clandestinos e riscos crescentes de insolvência econômica do sistema. 

Tendo em vista viabilizar a implantação do Sistema Integrado de Transporte, por meio de esforço cooperativo entre governo e iniciativa privada o modelo de delegação proposto, apoiou-se em cinco premissas básicas:

· Eliminação da concorrência predatória na rua através da segmentação dos serviços e definição clara dos limites de mercado de cada operador 

· Absorção pelo Sistema Integrado de Transporte de parcela dos autônomos e clandestinos que hoje operam a margem do sistema regular, impondo a estes as mesmas regras operacionais exigidas das empresas, e que são indispensáveis ao bom atendimento e a continuidade do serviço público transporte 

· Compartilhamento das responsabilidades e riscos entre poder público e operadores, visando aumento da eficiência e preservação do equilíbrio econômico do sistema. 

· Remuneração do serviço, equipamentos e capital investido a partir da receita tarifária, sem aporte de recursos e subsídios governamentais

· Estabelecimento de regras contratuais estáveis que propiciem o investimento e aporte de recursos privados para requalificação do sistema 

1.2.5.1 Base Jurídica

( ver Lei Municipal 13.241 no ANEXO – 2.1 ) 

 A forma de delegação fundamenta-se na Lei Municipal 13.241, de 12/12/2001 que constitui-se em referência básica de planejamento e ação municipal, fornecendo os instrumentos necessários para a gestão pública estabelecer uma nova relação entre operadores privados e governo, através da concessão por prazo mais longo e não mais mera contratação de serviços.

No que tange ao regime jurídico a opção celebrada pela Lei foi a de delegar os serviços para a execução de terceiros. De acordo com a Constituição Federal, art. 175, os serviços públicos podem ser prestados diretamente pelo Poder Público ou delegados a terceiros, e neste caso os possíveis regimes são a concessão ou a permissão. 

A Lei Municipal 13.241 permite o estabelecimento de parcerias mediante outorgas de concessão e permissão a entes privados para operação de todos os serviços do Sistema Integrado de Transporte. A delegação das outorgas por áreas de operação hierarquizadas no subsistema estrutural e local, visam segmentar o mercado de forma consistente evitando sobreposição de serviços e disputa pela demanda na rua, de forma a tornar sustentável a implantação do novo modelo operacional proposto.

1.2.5.2 Divisão Física e Funcional

( ver descrição das áreas no ANEXO - 3.1 e ANEXO - 3.3 e ANEXO 3.5)

A materialização desta proposta se fez com a divisão do anel periférico ao centro expandido em 8 áreas relativamente independentes, que servem de referência para a definição dos lotes de delegação. As áreas de delegação funcionam como bacias hidrográficas dos principais eixos viários da cidade que, a exemplo dos rios, drenam para o seu leito grande parte das viagens ali originadas. Por esta l razão as oito áreas convergem para o centro da cidade, local de maior atração de viagens. A área central, não se configura como um lote autônomo sendo, na realidade, o entroncamento das 8 áreas definidas no anel periférico. Em outros termos, pode-se dizer que a área central é o ponto de encontro e sobreposição das oito áreas periféricas definidas. O ANEXO III descreve os limites e a composição de cada área específica.

A definição das áreas fundamentou-se na divisão regional estabelecida para o estudo de demanda conforme descrito no item 1.2.1. deste ANEXO. As 8 regiões definidas como geradoras de viagem dão origem às 8 áreas de delegação, que se diferenciam apenas pela anexação dos pólos regionais, Penha e Santo Amaro nas regiões 3,4 e 6,7 respectivamente, e o pólo da Lapa à região central identificando a área central ao centro expandido. 

O serviço do subsistema estrutural será totalmente delegado sob o regime de concessão às empresas ou consórcios devido a necessidade de grandes investimentos em frota e nos equipamentos de controle e monitoração da operação.

Optou-se pela concessão, por tratar-se de um instituto apto para investimentos de médio e grande porte, cujo volume de investimento carece de um patamar de confiabilidade, alcançado pelo regime bilateral do contrato, cujas cláusulas principais são previstas na Lei 8.987 de 1995 – o que pré-determina um ajuste construído a partir de regras positivadas em sede legal. 

Nessa linha a normativa da Lei 13.241/01 reserva à concessão a outorga de serviços de maior vulto e complexidade, pressupondo inclusive a realização de investimentos em bens reversíveis. Por tais razões e com amparo nas modelagens econômicas, o regime de concessão será aplicado nas delegações para operação do subsistema estrutural. Vale mencionar que a operação inclui os serviços de transporte de passageiros e os serviços de controle operacional de terminais.

A demanda de longa distancia originada em cada uma das 8 áreas e com destino nos sub-pólos regionais e na região central será exclusiva de cada operador estrutural. A prestação de serviço na área central ( tanto estrutural quanto o local central) será outorgada aos 8 operadores estruturais, que deverão atuar de forma conjunta. 

O serviço local caracterizado por viagens curtas internas às regiões de estudo ou como alimentadores dos eixos estruturais, será em sua maioria delegado em permissões para operadores autônomos que deverão se organizar em cooperativas para operar o serviço. Entretanto, aproximadamente 20% do serviço local será agregado à concessão dos lotes estruturais, de forma a facilitar a gestão integrada do sistema. 

A permissão, formalizada por meio de contrato de adesão, se apresenta historicamente como apta a regular situações que envolvam menor vulto ou complexidade. Na sistemática da Lei, reserva-se a este regime a delegação dos serviços que prescindem da realização de investimentos em bens reversíveis, como é o caso da operação no subsistema local. 

No que se refere à seleção, o art. 44 da Lei 13.241/01 determina primazia aos operadores autônomos na outorga da permissão para operação no subsistema local. Esta primazia perdura até a inclusão do número fixado na Lei, compreendido pelo intervalo de no mínimo 4.984 e no máximo 6000 pessoas físicas. 

1.2.5.3 Organização e Gestão Operacional

A fim de acatar o dispositivo legal referente à seleção das pessoas físicas, sem que tal prejudique de alguma medida a futura prestação do serviço, está se exigindo a prévia composição destes postulantes em alguma forma associativa. Isto porque, a prestação adequada do serviço público pressupõe a sua execução contínua e a vinculação dos meios materiais à atividade. Tais atributos não seriam cumpridos caso o regime de delegação outorgasse o serviço individualmente, pois com contratações individuais a continuidade se veria prejudicada, face a necessidade de se estabelecer jornadas de trabalho e repousos semanais. Ademais, a contratação individual traria o inconveniente de obstaculizar a vinculação do veículo, principal meio material de execução do serviço. Com isso outras situações tortuosas podem surgir, tais como a dificuldade de intervenção no serviço ou até a programação operacional, tamanha a irracionalidade de organização de um contingente enorme de pessoas físicas.

É por tais razões que a opção mais adequada para a permissão que privilegie as pessoas físicas determina a sua prévia organização em pessoas jurídicas, as quais, estas sim, responderão perante o Poder Público, que não se verá vítima de um fracionamento inoperante.

Em cada uma das 8 áreas locais existirá uma pessoa jurídica agregadora e organizadora das pessoas físicas, e em última análise garantidora de uma organização operacional própria para o serviço público. Como desdobramento das premissas elencadas, se torna tranqüila a compreensão do padrão de controle operacional, ou seja, do regramento funcional pautado na integração. Visando garantir a tronco alimentação do sistema, é necessário a coordenação entre as partes envolvidas, ficando o controle operacional atribuído ao operador do tronco, ou seja, da área estrutural. Cabe a este estipular os meios materiais de coordenação da conexão, tais como horários de partida e chegada, diante do padrão de desempenho determinado pelo Poder Público no momento da contratação. 

Os problemas e desentendimentos porventura surgidos deverão ser informados pelo operador estrutural ao Poder Público que na qualidade de titular do serviço de transporte solucionará a controvérsia. 

Na busca da harmonização entre os objetivos de equidade (ou seja o planejamento governamental voltado para a correção de desequilíbrios e iniqüidades sociais) com os de eficiência (propiciando as condições de captação da demanda e de melhor desempenho operacional por parte das empresas operadoras) e com vistas ao sucesso das delegações, considerou-se oportuno que à medida que os operadores assumam os riscos de demanda, passem também a obter maior controle sobre o planejamento operacional do sistema, permitindo ajustes mais rápidos na oferta e maior agilidade competitiva.

 Entretanto, fica como responsabilidade última do Estado garantir o cumprimento dos objetivos mais amplos e de alcance social do serviço público concedido, tais como: a universalidade no atendimento, o desempenho e padrões de qualidade do serviço contratados e a modicidade tarifária. 

1.2.5.4 Tarifa e Remuneração

( ver também ANEXO - 4.1 e ANEXO – 8.2.6)

Como condição para lograr o equacionamento do transporte público municipal, conforme política tarifária definida para o Sistema Integrado, tendo em vista a definição das funções dos diversos agentes operadores e os padrões de operação desejado, considerou-se imprescindível o estabelecimento de regras claras para a divisão das receitas provenientes do serviço prestado. 

O modelo tarifário proposto prevê que o usuário pague pela viagem completa e o operador receba pelo serviço produzido, ou seja, pelo número de passageiros que passaram na catraca de seu veículo, independente da forma como estes passageiros realizaram sua viagem. 

 A não consideração da viagem inteira para efeito de repartição da tarifa entre os operadores envolvidos nas várias etapas de uma viagem visa reduzir os conflitos atualmente existentes na operação dos corredores tronco-alimentados, alterando a concepção mais usual de remuneração da integração. 

Desta forma o operador receberá um valor fixo ( tarifa de remuneração ) por passageiro transportado. O valor da remuneração por passageiro transportado deverá variar por região da cidade, refletindo os custos diferenciados de transporte em cada área, e será acordado em contrato, conforme menor preço, definido na licitação dos respectivos lotes de concessão.

Este modelo de remuneração requer a gestão de uma câmara de compensação de valores, cujas funções serão desempenhadas pela empresa financeira prevista no modelo institucional concebido para o sistema integrado.

1.2.6 Modelo Institucional

( ver Lei 13.241 no ANEXO – 2.1)

A concessão do serviço de transporte coletivo exige a reforma do poder público no sentido de serem criadas instituições capazes de garantir o adequado funcionamento do serviço de transporte público, regulando a ação dos concessionários e ao mesmo tempo garantindo a sua justa remuneração, defendendo o interesse público e arbitrando conflitos de interesse. 

Trata-se de criar uma base institucional que regule a prestação dos serviços em termos de modicidade das tarifas, qualidade dos serviços e amplo acesso das pessoas aos seus benefícios. Como os serviços são de responsabilidade última do poder público municipal – mesmo com a exploração de terceiros – são necessários regulamentos, mecanismos de fiscalização e controle, bem como a sua monitoração permanente . 

 À Secretaria Municipal de Transportes cabem as tarefas próprias do poder publico concedente, ou seja, a formulação de políticas públicas, estratégias, diretrizes de ação, planejamento do sistema e monitorização de metas e resultados. 

 Para o desempenho de funções específicas na gestão do sistema, estão previstas três instituições , a seguir explicitadas. 

1.2.6.1  Empresa Financeira

Para a administração financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros, será criada uma sociedade de economia mista, da qual os concessionários serão sócios, assegurando transparência e segurança à sua atuação. A sua finalidade será a gestão das receitas e pagamentos comuns ao serviço de transporte : funcionará como fiel depositária da arrecadação da receita tarifária dos serviços de transporte coletivo de passageiros do município de São Paulo e transferidora do pagamento aos concessionários 
Esta empresa financeira será comparável a uma clearing house. Isto é, comercializa créditos e com a receita obtida efetua os pagamentos aos titulares; serão comercializados bilhetes de viagem, que serão utilizados pelos usuários para pagar o serviço de transporte prestado. A utilização do bilhete pelo usuário determinará a abertura de um crédito do operador com a empresa financeira que então quitará o débito. 

1.2.6.2  Autarquia Reguladora 

Será instituída uma autarquia reguladora, vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, que terá como finalidade o arbítrio de conflitos nas diversas interfaces possíveis, entre operadores, com usuários e com o Poder Público. Terá como atribuição a gestão dos contratos, sua fiscalização e acompanhamento, tanto do pactuado contratualmente, quanto do imposto por normas estabelecidas em função do interesse público.

A autarquia reguladora contará com conselho consultivo composto por usuários, representantes dos operadores e representantes do Poder Público Municipal. 

1.2.6.3 São Paulo Transporte S.A. – SPTRANS. 

No novo modelo institucional, caberá à SPTRANS prestar apoio técnico especializado – fornecendo informações necessárias para a autarquia reguladora e para as deliberações de política pública a cargo da Secretaria Municipal de Transportes – no planejamento, fiscalização, controle, gerenciamento e acompanhamento do sistema de transporte. 


Para esta finalidade, será contratada pelo Poder Público, desempenhando materialmente a fiscalização de campo para suportar a regulação e fiscalização que competem à autarquia reguladora, além de fornecer subsídios técnicos para o Poder Público, representado pela SMT. 

1.3 OPERAÇÃO

1.3.1 Prioridade Viária

O conceito de atendimento do sistema integrado pressupõe a prioridade viária para o deslocamento dos ônibus do serviço estrutural como forma de garantir maior capacidade do sistema, regularidade do serviço e rapidez na realização das integrações. Considerando que o novo modelo de operação concentra a demanda por viagens da cidade no subsistema estrutural, e que este serviço utiliza uma malha viária selecionado cuja extensão não ultrapassa 1.200 km, torna-se possível intervir e operar esta rede viária com vistas a viabilizar melhor desempenho operacional dos ônibus. 

O conceito da prioridade viária para o subsistema estrutural da nova rede de transporte, está contemplada no novo plano diretor da cidade e sua inserção dentro da malha viária urbana incluem tanto medidas que implicam na implantação de infra-estrutura física (corredores segregados de ônibus) como medidas operacionais de prioridade que exigem operação de tráfego cotidiana dos corredores viários especialmente nos horários de pico. A implantação da prioridade operacional já está sendo implantada com sucesso nos principais corredores viários sob a denominação de “Programa Via Livre”. 
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A definição do nível de intervenção proposta para assegurar a prioridade viária na circulação dos ônibus contemplou tanto a demanda de viagens quanto a disponibilidade de espaço nas avenidas e o uso do solo lindeiro de forma a agregar qualidade aos deslocamentos, valorizando o ambiente urbano. Dentre as intervenções propostas, distinguem-se basicamente quatro níveis distintos de intervenção:

· Faixas com segregação física localizadas à esquerda da pista junto ao canteiro central com possibilidades de ultrapassagem nos pontos de parada em vias de pista dupla. Esta solução proporciona um corredor com capacidade elevada podendo atingir até 200 ônibus / hora com bom desempenho operacional. Por exigir maior seção transversal sua implantação limita-se a vias de grande largura necessitando freqüentemente desapropriações para garantir continuidade de traçado.

· Faixas com segregação física localizadas à esquerda da pista junto ao canteiro central sem ultrapassagem nos pontos de parada em vias de pista dupla. Esta solução pode acomodar demandas de 120 a 150 ônibus / hora , proporcionando uma velocidade média de percurso inferior a que se obtém na solução anterior, pela impossibilidade de operar serviços expressos.

· Faixas exclusivas localizadas à direita, junto à calçada de pedestre. Esta solução embora sofra bastante interferência do tráfego local devido o acesso aos domicílios lindeiros e às conversões a direita, propicia bom desempenho para o transporte coletivo quando bem fiscalizada e monitorada.

· Medidas de prioridade operacional como faixa exclusiva em horários de pico, eliminação de estacionamento, regulamentação da carga e descarga, eliminação de usos desconformes no leito viário, pequenas melhorias geométricas e preferência na sinalização semafórica.

Vale ainda destacar que o novo plano diretor da cidade contempla a implantação de uma série de novas ligações viárias onde está prevista , já na construção, a implantação de uma faixa segregada de ônibus visando a prioridade do transporte coletivo.

As intervenções propostas no plano diretor estão apresentadas nos mapas “Plano de Implantação de Corredores de Ônibus” e “ Programa de Implantação da Operação Via Livre”. 
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1.3.2 Informação e Orientação ao Usuário

Algumas das diretrizes do novo serviço de transporte, como a troncalização do sistema, a multiplicação da integração, o fim da tarifa única e o pagamento da viagem como um todo (e não de cada condução utilizada) com cartão magnético, implicarão numa mudança radical dos hábitos de deslocamento da população, alterando substancialmente a lógica atual de uso do transporte. Será exigida uma nova cultura de viagens, que deverá ser “ensinada” à população.

Para tanto, será desenvolvido um sistema para informação e orientação da população, visando o uso correto do novo sistema, incluindo tanto a padronização e normalização da comunicação visual dos elementos componentes do sistema (frota, pontos de parada, terminais, etc..), quanto os veículos de comunicação a serem disponibilizados aos usuários, como, por exemplo, cartilhas, mapas, folhetos, etc...

Este padrão de comunicação visual deverá se implantado pelas empresas operadoras em todos os equipamentos do sistema, conforme especificado pela Secretaria Municipal de Transportes.

O sistema de informação e orientação deverá possibilitar aos usuários (tanto habituais, como eventuais): compreender a nova forma de circulação por transporte coletivo, identificar os dois subsistemas e suas características (funções, tipo de atendimento, componentes, frota correspondente, tratamento operacional que será dado, etc.), as possibilidades de combinação de modos e de tarifa, os equipamentos de transferência e demais elementos do sistema, de modo que os usuários consigam reconhecer/optar pela combinação mais conveniente de linhas e modos de transporte.

Por outro lado, a recuperação dos passageiros perdidos pelo sistema nos últimos anos para outros modais será essencial para a viabilidade econômica do novo serviço. Também é desejável atrair usuários de outros modos de transporte (a pé, automóvel, transporte clandestino, etc). Assim, o sistema de informação e orientação dos usuários será concebido como um instrumento essencial para a mudança da péssima imagem que a população tem do transporte coletivo por ônibus, transmitindo em suas peças, os principais atributos positivos do novo serviço com que a população não contava anteriormente, tais como:

· existência de uma rede única integrada de transporte coletivo

· planejamento, organização e controle do poder público sobre o sistema como um todo

· confiabilidade, excelência do serviço e respeito ao cidadão

· o transporte coletivo como alternativa real ao transporte individual, mostrando as vantagens do transporte coletivo sobre o individual (menor tempo de deslocamento e menor custo da viagem, melhoria da condição ambiental da cidade; etc)

· acessibilidade aos portadores de deficiência física

·  medidas de priorização do transporte coletivo no sistema viário

1.3.3 Bilhetagem Eletrônica

( ver também ANEXO – 4.2 e ANEXO – 5.4)

A operação do sistema integrado de transporte está totalmente apoiada na bilhetagem eletrônica, instrumento que possibilita a implantação de uma política tarifária que promova a integração entre modais e serviços e uma estrutura de tarifas mais complexa, com maior variedade de alternativas. 

 Além de agilizar as operações de embarque e facilitar o pagamento das tarifas, o bilhete eletrônico deve propiciar as transferências de um veículo para outro sem o pagamento de uma nova passagem, promovendo a realização de via​gens integradas e podendo assegurar aos usuários os benefícios previstos no sistema (descontos, créditos, tarifas diferenciadas, etc).

A cobrança eletrônica de tarifas deverá possibilitar a otimização do gerenciamento do sistema devido a maior velocidade e disponibilidade de informações, e a maior agilidade e flexibilidade do órgão gestor no controle da arrecadação e evasão de receitas, no atendimento de situações de emergência, nos procedimentos de revisão ta​ri​fária, na programação ou alteração de modalidades de ser​viços e na implantação de políticas especí​fi​cas.

Caracterizando-se simultaneamente como meio de cobrança de tarifas, elemento de controle do veículo e dispositivo de armazenamento e transmissão de informações, a bilhetagem eletrônica é um poderoso instrumento de gestão, tanto na monitoração e operação dos serviços, como na obtenção das informações necessárias à revisão e planejamento do sistema de transporte da cidade. 

A implantação da bilhetagem eletrônica envolve a operacionalização dos meios físicos e tecnológicos que darão suporte à funcionalidade pretendida. É necessário que todos os veículos envolvidos no sistema estejam equipados com a catraca eletrônica, para que os usuários possam pagar e fazer a integração utilizando o cartão eletrônico. Da mesma forma, é importante a distribuição de postos de venda por toda a cidade, possibilitando ao usuário comprar ou recarregar seu cartão com facilidade e rapidez. 

 Os dados armazenados nas catracas dos veículos e postos de venda ?serão transmitidas para uma central de controle de dados e gerenciamento da informação. 

O sistema de bilhetagem eletrônica é constituído basicamente de quatro subsistemas distintos, distribuídos nas diversas unidades físicas componentes do Sistema Integrado de Transporte.

1.3.3.1 Sistema de cobrança de tarifas embarcados no ônibus

O validador eletrônico instalado nos próprios veículos deverá proceder à leitura e verificar a validade e limite de crédito do cartão eletrônico, as informações sobre integração e pagamentos já realizados pela viagem e, finalmente, deduzir a parcela de tarifa correspondente ao trecho da viagem que está sendo realizada. 

Cada transação realizada pelo validador terá suas características armazenadas em uma memória instalada no equipamento embarcado.

Do ponto de vista da implementação da política tarifária proposta, o validador deverá identificar inicialmente qual trecho da viagem está sendo realizado, sempre que o usuário passar o cartão por uma catraca eletrônica:

· a caracterização de um trecho como o primeiro de uma nova viagem implica no desconto de uma tarifa estrutural ou local dependendo do veículo utilizado;

· , quando um trecho é caracterizado como continuação de uma viagem já iniciada anteriormente, o validador deverá descontar apenas o valor necessário para completar a tarifa estipulada para o tipo de viagem que está sendo realizada; 

· para o segundo trecho de uma viagem, o valor a ser descontado depende do valor pago pelo trecho anterior; por exemplo, se o usuário utilizou um veículo do subsistema local no primeiro trecho, o validador no segundo trecho deverá descontar o diferencial de valor entre tarifa local e tarifa estrutural. Entretanto, se o usuário iniciou sua viagem por um veículo do sistema estrutural, no segundo trecho o validador não deverá descontar mais nada. 

· o terceiro trecho da viagem, de acordo com a política tarifária proposta, não implicará em desconto tarifário, já que uma tarifa estrutural dá direito a duas integrações. 

· o quarto trecho da viagem exigirá sempre um desconto suplementar equivalente a diferença entre a tarifa estrutural e a tarifa integrada. 

Um trecho será considerado como continuação de uma viagem quando:

· o intervalo de tempo entre o início da viagem (hora gravada no cartão pelo validador eletrônico quando identificado o primeiro trecho da viagem) e o início do trecho atual for inferior a duas horas; 

·  a linha utilizada no trecho avaliado não caracterizar a volta a mesma linha do trecho anterior; exemplo: o usuário não poderá descer no meio do caminho e tomar uma linha do mesmo grupo novamente, sem pagar uma nova tarifa;

· a viagem tiver, no máximo, quatro trechos. 

1.3.3.2 Sistema de coleta de informações nas garagens e terminais
O sistema instalado nas garagens e terminais deverá coletar as informações armazenadas pelos validadores eletrônicos instalados nos veículos e transmitir para processamento na central de emissão e operação. 

1.3.3.3 c) Sistema de distribuição e comercialização de cartões

O sistema de distribuição deverá centralizar e gerenciar a comercialização de cartões e créditos eletrônicos, através dos equipamentos distribuídos nos diversos postos de venda do sistema integrado. Os postos de venda deverão dispor de formas diferenciadas de venda, tais como: equipamento assistido, auto-atendimento, recarga automática, etc; de forma a agilizar e facilitar o atendimento ao usuário. Por se tratar de um sistema envolvendo valores, o módulo central de distribuição exige cuidados especiais com a segurança das informações, e com as formas de comunicação.

1.3.3.4 Sistema central de emissão e validação de créditos eletrônicos

O módulo central controla a emissão dos créditos eletrônicos e consolida as informações gerenciais referentes à comercialização, arrecadação e controle das viagens. Operado pela Empresa Financeira responsável pelo gerenciamento das receitas da nova rede de transporte, o módulo central tem por funções: 

· controlar e supervisionar a emissão dos cartões de crédito eletrônico,

· manter e atualizar os créditos em conta corrente dos cartões,

· controlar e efetuar cadastramento de idosos e estudantes,

· manter e atualizar lista de cartões inválidos, 

· efetuar compensação entre operadores.

1.3.4 Controle e Monitoração do Serviço

( ver também ANEXO 5.3 e ANEXO 6.2 ) 

Tradicionalmente a monitoração do sistema sobre pneus resume-se na fiscalização para verificação do cumprimento das viagens programadas, caracterizando o que podemos chamar de gestão passiva do sistema onde as informações obtidas são normalmente utilizadas para correção da programação do serviço ou eventualmente para punir os operadores do sistema quanto a não realização do serviço programado. 

Visando a implantação de operação assistida para o serviço de transporte sobre pneus, a exemplo da operação tradicionalmente realizada nos sistema sobre trilhos, e a avaliação permanente da qualidade do serviço prestado, pretende-se implantar um sistema de monitoração e controle eletrônico que propicie a gestão ativa do serviço. Esta sistemática irá possibilitar intervenções em tempo real para correção dos problemas operacionais, e ao mesmo tempo será capaz de gerar uma base detalhada de informações que subsidie o planejamento do sistema e possibilite a construção de indicadores de desempenho definida para a avaliação do serviço. 

Tecnologias avançadas na área de informática e de sistemas de comunicações deverão ser incorporadas ao sistema municipal de transporte, para permitir a monitoração e operação assistida , ampliando a qualidade e a capacidade de transporte do sistema.

O conjunto formado por centrais de controle de serviço e terminais, e dispositivos fixos e móveis de comunicação instalado, nas vias, nos veículos, e nos equipamentos de transferência permitirão a monitoração e controle em tempo real da prestação do serviço, localizando e identificando os problemas na circulação dos ônibus ao longo do seu trajeto, informando o usuário e possibilitando a interferência para a normalização do serviço. 

Em linhas gerais, a implantação do sistema de monitoração e controle integrado de trânsito e transporte, visa mudar o patamar do gerenciamento do transporte coletivo na cidade, disponibilizando recursos e instrumentos de supervisão que possibilitem a gestão da qualidade da oferta dos serviços em três níveis de atuação dos agentes envolvidos:

· estratégico: detém a visão integrada do sistema, envolvendo o acompanhamento dos indicadores gerais de desempenho e da qualidade do serviço, emissão de notícias em tempo real durante a operação, síntese da situação operacional da cidade, monitoração da situação de alertas e ocorrências em andamento

· gerencial: envolve a monitoração, fiscalização e supervisão do desempenho de atendimento dentro das áreas de operação, coordenando ações de operações de rotina e de contingência através dos postos de controle integrado de trânsito e transporte.

· operacional: consiste no controle das condições operacionais de prestação de serviço na unidade de operação, ou seja, controle dos terminais e estações de transferência, controle do tráfego nos eixos estruturais, controle do serviço de ônibus e atendimento das linhas estruturais e locais, atuações sobre incidentes viários e da frota. 





























































� Em novembro de 2002, o Metrô inaugurou um novo trecho de linha, com mais 9 km de extensão. Entretanto, ainda não é possível ter uma avaliação precisa dos seus efeitos na divisão modal das viagens na RMSP.
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